
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.678.141 - SP (2017/0138557-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SANTANDER CORRETORA DE CÂMBIO E VALORES 

MOBILIÁRIOS S/A 
AGRAVANTE : BANCO SUDAMERIS BRASIL SOCIEDADE ANONIMA 
AGRAVANTE : EURAMERIS CRÉDITO IMOBILIÁRIO S/A 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA  - SP110862 

 LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO  - SP124071 
 LEONARDO AUGUSTO ANDRADE  - SP220925 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. 
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO 
COMPROVADO. ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA.  
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação 
quando a parte deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido, apresentando razões recursais dissociadas dos 
fundamentos utilizados pela Corte de origem. Incidência, por analogia, das 
Súmulas n. 283 e 284/STF.
IV – In casu, rever o entendimento do tribunal de origem de que não ficou 
comprovado o direito líquido e certo da Impetrante à compensação tributária 
pretendida, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 
desta Corte.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
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manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 08 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.678.141 - SP (2017/0138557-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SANTANDER CORRETORA DE CÂMBIO E VALORES 

MOBILIÁRIOS S/A 
AGRAVANTE : BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A 
AGRAVANTE : EURAMERIS CRÉDITO IMOBILIÁRIO S/A 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA  - SP110862 
   LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO  - SP124071 
   LEONARDO AUGUSTO ANDRADE  - SP220925 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na i) ausência de 

violação ao art. 535 do Código de Processo Civil; ii) ausência de impugnação 

a fundamento suficiente do acórdão recorrido, atraindo a incidência das 

Súmulas n. 283 e 284 do STF; iii) necessidade de reexame de fatos e provas 

acerca da inversão do ônus da prova da restituição, incidindo o entendimento 

da Súmula n. 7/STJ.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que houve efetiva violação 

ao art. 535 do CPC porquanto o acórdão recorrido deixou de analisar 

argumentos determinantes para o acolhimento da tese defendia pela ora 

Agravante. Aduz ainda que não seria aplicável o entendimento das Súmulas 

n. 283 e 284 do STF porquanto“(...) o argumento do v. aresto de que seria 

aplicável os artigos 72 e 73 da Lei nº 7.799/89 ao presente caso, em 

detrimento da Lei nº 8.383/91, foi devidamente refutado pelas Agravantes em 

seu recurso especial, quando concluíram que entre referidas normas legais 

não há antinomia e, por isso, caberia a aplicação da Lei nº 8.383/91 para 

possibilitar a compensação dos valores recolhidos a maior a título de IRPJ 

referente ao exercício de 1991, ano-base 1990, encerrando a negativa de 

vigência ao artigo 66 da Lei nº 8.313/91 c/c 2º, § 2, da LINDB” (fl. 571e). 

Argumenta a desnecessidade de reexame de fatos e provas uma vez que 

para aferir a violação aos arts. 333, II e 334, III, demandaria apenas analisar 
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questão jurídica a partir das premissas fáticas adotadas pelo acórdão 

recorrido. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

578e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.678.141 - SP (2017/0138557-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SANTANDER CORRETORA DE CÂMBIO E VALORES 

MOBILIÁRIOS S/A 
AGRAVANTE : BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A 
AGRAVANTE : EURAMERIS CRÉDITO IMOBILIÁRIO S/A 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA  - SP110862 
   LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO  - SP124071 
   LEONARDO AUGUSTO ANDRADE  - SP220925 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 

presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao 

Código de Processo Civil de 1973.  

Não assiste razão ao Agravante.

De fato, não se verifica omissão acerca de questão essencial 

ao deslinde da demanda e tampouco outro vício a impor a revisão do julgado.

Depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso. 

Anoto que não ofende os arts. 535, II, do Código de Processo 

Civil, o acórdão com fundamentação adequada e suficiente, que decidiu na 

íntegra a controvérsia submetida a julgamento, de forma clara e coerente. 

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 128, 131, 165, 458, 460 E 
535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. (...)
1 -  Não cabe falar em ofensa aos arts. 128, 131, 165, 458, 460 
e 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
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fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes 
autos. Vale ressaltar que não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
(...)
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 398.824/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. (...) INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. (...)
(...)
2. Não há falar em violação dos arts. 165, 458 e 535 do CPC, 
quando o Tribunal de origem se pronuncia, de forma 
fundamentada, sobre todas as questões necessárias ao desate 
da lide.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 466.805/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 

03/06/2014, DJe 09/06/2014).

De outra parte, quanto à questão relativa à impossibilidade de 

compensação do tributo, o tribunal de origem manifestou-se nos seguintes 

termos (fl. 357e):

Resta, assim, a controvérsia volvida à existência de lei 
específica a regulamentar a matéria atinente à restituição do 
imposto de renda à época, qual seja, os art's. 72 e 73 da Lei n9 
7.799/89, de sorte que esta a legislação a ser observada, a 
qual não contempla opção pela compensação, na forma em 
que pleiteada pelas recorrentes, incidindo no caso as 
disposições do artigo 29, § 29 do Decreto Lei n9 4.657, de 1942 
(LICC). A matéria encontra-se pacificada nos pretórios, 
consoante se vê do MS n9 93.03.102644-6/SP, Relatora a 
Eminente Desembargadora Annamaria Pimentel, 2a Turma, 
D.J.U. 10.7.96, p. 47.117, indicando os fundamentos legais 
quanto aos exercícios de 1.990 (artigos 72 e 73, da Lei n9 
7.799/89) e 1993 (art. 39, inciso II, § 59, letra "b", da Lei n9 
8.383) e REO n9 131839-5/MG, 1S Região, Relator Juiz 
Convocado Luiz Airton de Carvalho, DJU 12.3.99, p. 54, onde 
indicados os artigos 716/721 do Decreto n9 85.750, de 1.980 
(RIR) como fundamento do artigo 19 da Instrução Normativa 
67/92, reproduzidos na sentença hostilizada. (destaque meu)

Entretanto, a parte recorrente deixou de impugnar fundamento 
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suficiente do acórdão recorrido, alegando, tão somente, que o art. 66 da Lei 

n. 8.383/1991 garantiria o direito à compensação do tributo pago a maior. 

Desse modo, verifica-se que as razões recursais 

apresentadas encontram-se dissociadas daquilo que restou decidido pelo 

tribunal de origem, o que caracteriza deficiência na fundamentação do 

recurso especial e atrai, por analogia, os óbices das Súmulas 283 e 284, do 

Supremo Tribunal Federal, as quais dispõem, respectivamente: “É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta 

em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”; 

e “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO MOVIDA CONTRA 
ESTADO. CHAMAMENTO DA UNIÃO AO PROCESSO. 
PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. RAZÕES DOS 
EMBARGOS DISSOCIADAS DO FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 
SUSPENSÃO EM RAZÃO DE RESP ADMITIDO COMO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
DESCABIMENTO. TEMA ESPECÍFICO.
(...)
3. A alegação de omissão do acórdão embargado por ter a ora 
embargante impugnando os fundamentos da decisão do 
Tribunal a quo atrai a incidência, por analogia, das Súmulas 
283 e 284 do STF, uma vez que não houve menção na 
decisão monocrática nem no acórdão em agravo regimental 
sobre tal ponto, de modo que restam dissociadas as razões 
dos embargos de declaração com relação ao constante nos 
autos.
4. Quanto à suspensão do recurso especial, tendo em vista a 
admissão do REsp n. 1.144.382/AL como representativo de 
controvérsia, tem-se que este recurso trata da solidariedade 
passiva da União, dos Estados e dos Municípios tão somente, 
e não, como no caso em exame, sobre eventual chamamento 
ao processo de um dos entes.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1309607/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
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GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 
22/08/2012)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
CONCURSO DE PREFERÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
NÃO CONFIGURADA. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem 
julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada.
2. Na leitura do acórdão recorrido, verifica-se que o Tribunal 
local não olvidou o fato de possivelmente existir concurso de 
preferência. Apenas foi consignado que a competência para 
análise de tal instituto seria do Juízo da Execução. Logo, não 
merece respaldo a tese da agravante de que foi "inobservada a 
existência de concursus fiscalis entre a Fazenda Nacional e 
Fazenda Estadual" (fl. 861, e-STJ). Nesse sentido, verifica-se 
que as razões recursais mostram-se dissociadas da 
motivação perfilhada no acórdão recorrido e que não houve 
impugnação de fundamento autônomo do aresto impugnado. 
Incidem, portanto, os óbices das súmulas 283 e 284/STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 254.814/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 
15/02/2013, destaque meu).

Por outro lado, o tribunal de origem assentou que "a 

insurgência das recorrentes dá-se contra sentença que denegou a ordem 

pleiteada em mandado de segurança, onde buscou-se assegurar direito 

líquido e certo à compensação de IRPJ recolhido a maior no ano-base de 

1990, com o mesmo tributo, nos moldes do art. 66 da Lei nc 8.383/91 e sem 

as restrições da IN/SRF n9 67/92. Assenta-se, de plano, que como a ação 

somente foi distribuída em dezembro de 1995, visando a compensação de 

IRPJ a ser restituído referente ao exercício de 1991, haveria necessidade de 

comprovação de que não implementada a restituição, situação de fato que 

está diretamente ligada ao direito pleiteado e que deveria vir 

documentalmente demonstrada com a inicial, o que não ocorreu no caso 

dos autos. Só por esta razão já caberia a denegação da ordem, 
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entrementes, considerando a omissão da autoridade quanto ao ponto, 

poderia estar superada a questão.

In casu, rever o entendimento do tribunal de origem de que não 

ficou comprovado o direito líquido e certo da Impetrante à compensação 

tributária pretendida demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 

que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ÔNUS 
PROBATÓRIO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 333 DO 
CPC. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DO MUNICÍPIO DE PARANÃ DESPROVIDO.
1.   O Tribunal de origem consignou que é incontroverso o fato 
de que o agravado prestou serviços alegados, cabendo ao 
Ente Municipal realizar a prova de fato impeditivo, modificativo 
ou extintivo do direito autoral, no tocante ao adimplemento das 
verbas trabalhistas.
Com efeito, não há que se falar em afronta ao art. 333 do CPC, 
uma vez que a prova deveria ser produzida pelo agravante.
2.   Além do mais, a modificação da conclusão demandaria o 
reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é 
inviável em sede de recurso especial, sob pena de violação da 
Súmula 7 do STJ.
3.   Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE PARANÃ 
desprovido.
(AgRg no AREsp 664.051/TO, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
26/05/2015, DJe 10/06/2015).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO   Nº  
 3/STJ.   IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  ACÓRDÃO 
RECORRIDO  AFASTOU A PRÁTICA DA CONDUTA 
TENDO EM VISTA A DELIBERAÇÃO Nº  3/2009,  DA  
CÂMARA  MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO  PELA  PARTE  
RECORRENTE. SÚMULA 283/STF. NORMA DE CARÁTER 
INFRALEGAL. INVIABILIDADE DE ANÁLISE NA VIA 
RECURSAL ELEITA. ÔNUS DA PROVA. PRESENÇA DE 
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ELEMENTO SUBJETIVO. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES.
1.  O acórdão recorrido, de fato, entendeu que os gastos 
contestados foram  realizados  nos  termos  da  Deliberação nº 
3/2009, da Câmara Municipal  de Belo Horizonte. Ocorre, no 
entanto, que tal fundamento não  foi devidamente impugnado 
nas razões do recurso especial, o que leva  à  incidência  da  
Súmula 283/STF, por aplicação analógica. 2.
Além  do  mais,  afastar  esse fundamento é inviável na via 
recursal eleita,  tendo  em  vista  a  necessidade de análise do 
referido ato administrativo,  de  caráter  infralegal que, portanto, 
não pode ser revisto na via recursal eleita.
3.  Por  fim, ainda que assim não fosse, conforme se viu, 
reitera-se que  o  acórdão  também  entendeu,  com  base  no  
conjunto fático e probatório  constante dos autos, pela 
ausência do elemento subjetivo exigido  para a configuração da 
conduta enquanto ato de improbidade.
A  revisão  de  tais  fundamentos é inviável na via recursal 
eleita, tendo em vista que incide a Súmula 7/STJ.
4. Por fim, "o entendimento pacífico desta Corte é no sentido 
de que aferir se as provas são suficientes ou se o recorrido 
desincumbiu-se de  seu  ônus  probatório, para análise de 
eventual violação do art.
333   do   CPC,   demandaria   o   reexame   de   todo   o  
contexto fático-probatório  dos  autos,  o  que  é defeso a esta 
Corte ante o óbice da Súmula 7 do STJ". (AgInt no AREsp 
855.134/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO   MARTINS,   SEGUNDA  
TURMA,  julgado  em  07/04/2016,  DJe 15/04/2016).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1651346/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 
21/06/2017).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
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CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
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SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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AgInt  no

Número Registro: 2017/0138557-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.678.141 / SP

Números Origem:  00611429219954036100  200003990735410  611429219954036100  9500611422

PAUTA: 08/02/2018 JULGADO: 08/02/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
AUSENTE

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SANTANDER CORRETORA DE CÂMBIO E VALORES MOBILIÁRIOS S/A 
RECORRENTE : BANCO SUDAMERIS BRASIL SOCIEDADE ANONIMA 
RECORRENTE : EURAMERIS CRÉDITO IMOBILIÁRIO S/A 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA  - SP110862 

 LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO  - SP124071 
 LEONARDO AUGUSTO ANDRADE  - SP220925 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ - Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SANTANDER CORRETORA DE CÂMBIO E VALORES MOBILIÁRIOS S/A 
AGRAVANTE : BANCO SUDAMERIS BRASIL SOCIEDADE ANONIMA 
AGRAVANTE : EURAMERIS CRÉDITO IMOBILIÁRIO S/A 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA  - SP110862 

 LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO  - SP124071 
 LEONARDO AUGUSTO ANDRADE  - SP220925 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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